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ReÁ;	 MINISTÉRIO DA FAZENDAewr
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N9 10830-002.302/90-04

	

SESSÃO DE: 28 de julho de 1993	 ACÓRDÃO N9 101-85.400

RECURSO N9 69.587 - IRPF Ex. de 1987

RECORRENTE: ORLANDO SALMOIRAGHI

RECORRIDA : DRF em Campinas (SP)

IRPF - LANÇAMENTO REFLEXO: o julgamento
do processo principal faz coisa julgada
no processo decorrente, ante a intima re-
lação de causa e efeito existente entre
ambos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ORLANDO SALMOIRAGHI.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado. Vencidos os Conselheiros Francisco de Assis Mi-

randa, Celso Alves Feitosa e Sebastião Rodrigues Cabral, que pro-

viam parcialmente o recurso.

Sala dás Sessóes (DF), em 28 de julho de 1993
---//
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í MARIAM SEI Ç -	 -	 - PRESIDENTE

-RAUL-P- ENP-.	 - RELATOR

If-
	 /

• -
ANT NIO WALAS 10D0°I-VES - PROCURADOR DA FAZENDA NA

VISTO EM CIONAL
SESSÃO DE: '23 sr-r 199

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOSALBERTO GONÇALVE NUNES, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO

e RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO./

N

-



ROIN, 	 MINISTÉRIO DA FAZENDA PROCESSO N9 10830/002.302/90-04

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES ACOrda- O n9 101-85.400

RELATORIO

ORLANDO SALMOIRAGBI, CPF 014.299.658-00, recorre

de Decisão de fls. 68, lavrada pelo Dele gado da Receita

Federal em Campinas-SP, através da Qual foi confirmado o

lançamento do Imposto de Renda Pessoa Física dos exercício

de 1987 consubstanciado no Auto de Infração de fia. 35, com

base no artigo 34, I e IV c/c art. 403 do RIR/80, em

decorrência de procedimento fiscal instaurado contra a

empresa - COSIMAQ USINAGEM EM GERAL E COMÉRCIO DE MAQUINAS

LTDA., da Qual é sócio, através do processo n.,9 10830-

0002.300/90-71.

2. O lançamento foi impugnado às fls. 37/39, tendo o

interessado alegado, resumidamente, que não auferira o :lucro

arbitrado pelo fisco na pessoa jurídica supra mencionada;

que o aumento de ca pital social na quela empresa, o qual o

fisco considerou como proveniente de receitas omitidas da

escrituração, fora efetuado através da reserva de correção

monetária da pró pria conta, e não com recursos externos.

3. O lançamento foi integralmente mantido pela

decisão de fls. 68, tendo a quela autoridade se reportado à

decisão dada ao processo da pessoa jurídica, juntada Por

cópia as fls. 62/67, na qual sobressaem os ar gumentos de que

é cabível o arbitramento do lucro na em presa tributada pelo

Lucro Presumido quando a receita bruta excede por dois
\-

exercícios consecutivos o limite fi xadn na lei, não í
uri\

apresentando em tempo hábil escrituração mercantil de acordo
\	 1f
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com as leis comerciais e fiscais	 e que a fiscalização

demonstrara de forma criteriosa , as fls. 32/33, que parte

do cap
ital aumentado , na importancía de Cz$ 13.203.266,00,

ficara desvinculada de fatores inflacionários e sua origem

ficara sem comProvaçao, autorizando a tributacÃo da Parcela

como proveniente de receita desviada da tributação.

4.	 Segue-se às fls. 75/76 o tempestivo Recurso para

este Colegiada, cujas raz'des são lidas em Plenário_

T

-É o Relatório
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V O T O

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

O Recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

Examinando o Recurso n2 101.738 interposto pela

empresa COSIMAQ USINAGEM EM GERAL E COMËRCIO DE MAQUINAS

LTDA., nos autos do Processo Fiscal n o 10830-002,300/90-71.

do qual este decorre, esta Câmara, através do Acórdão n2

101-85.248, de 14-06-93, Por maioria de Votos, negou-lhe

provimento, vencidos os Conselheiros Celso Alves Feitosa e

Sebastião Rodrigues Cabra l , que o proviam parcialmente,

excluindo da tributação a Parcela tida como receita omitida.

No caso, trata-se de tributação reflexa na Pessoa

física dos sócios daquela empresa, por força no disposto no

artigo 34, I e IV, c/c artigo 403 do RIR 80, baixado com o

Decreto no 85.450/80.

Tratando-se de tributação reflexa, o entendimento

do Colegiada é no sentido de que o jul gamento do processo

principal faz coisa julgado no processo decorrente, por ter-

se como confirmado naquele o fato econômico causador da

tributação_

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso.

Brasília, 28 de julho-de 1993_

RdULPIuEEL - Relatar - -


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1


